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PARECER DA PROCURADORIA JURÍDICA AO PROJETO DE LEI               

Nº 70/2025. 

Autor: Vereador Bruno Henrique Silva 

 
 
 
EMENTA 

Cria Programa de Governo.   
Inconstitucionalidade. 

 

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei          

nº 70/2025, de autoria do Ilustríssimo Senhor Vereador Bruno Henrique Silva 

que “Cria o sistema de Alerta Amber de nível municipal.”  

Apresenta justificativa. 

O projeto trata da proteção e segurança das crianças e 

adolescentes do Município de Caçapava, contudo esbarramos no art. 24, inciso 

XV, da CF: 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre: 

                                         (...) 

                                          XV - proteção à infância e à juventude; 

                                          (...) 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União 
limitar-se-á a estabelecer normas gerais.         (Vide Lei nº 13.874, de 
2019) 

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não 
exclui a competência suplementar dos Estados.         (Vide Lei nº 
13.874, de 2019) 

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão 
a competência legislativa plena, para atender a suas 
peculiaridades.         (Vide Lei nº 13.874, de 2019) 

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a 
eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.         (Vide Lei nº 
13.874, de 2019) 

 

O Estatuto da Criança e do Adolescente em seu art. 86 e 
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seguintes estabelece: 

Art. 86. A política de atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações 
governamentais e não-governamentais, da União, dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios. 

 Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento: 

(...) 

II - políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, 
para aqueles que deles necessitem 

II - serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social de 
garantia de proteção social e de prevenção e redução de violações de 

direitos, seus agravamentos ou reincidências; (Redação dada pela 

Lei nº 13.257, de 2016) 

(...)       

IV - serviço de identificação e localização de pais, responsável, 
crianças e adolescentes desaparecidos; 

V - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da 
criança e do adolescente. 

(...) 

Parágrafo único. A linha de ação da política de atendimento a que se 
refere o inciso IV do caput deste artigo será executada em 
cooperação com o Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas, 

criado pela Lei nº 13.812, de 16 de março de 2019, com o 

Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Desaparecidos, 

criado pela Lei nº 12.127, de 17 de dezembro de 2009, e com os 

demais cadastros, sejam eles nacionais, estaduais ou 

municipais.   (Incluído pela Lei nº 14.548, de 2023) 

 

Ao analisar o texto da Constituição Federal a competência 

para legislar acerca da matéria de forma suplementar é do Estado e não do 

município. 

Art. 25, parágrafo 1º, da CF: 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e 
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição. 

§ 1º São reservadas aos Estados às competências que não lhes 
sejam vedadas por esta Constituição. 

 

Assim, no humilde entendimento da Procuradoria há vício 

de competência. 
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No tocante ao mérito este deverá ser analisado pelos 

nobres Edis. 

Desta feita, considerando os substratos fáticos e jurídicos 

constantes deste processo, o parecer jurídico, o qual é apenas opinativo, não 

vinculando os vereadores à sua motivação ou conclusão, é pela ilegalidade e  

inconstitucionalidade do projeto. 

Este projeto deve ser submetido às Comissões de 

Justiça e Redação, Segurança Pública e Finanças e Orçamento, conforme 

artigo 62 e seguintes do regimento Interno desta Casa. 

É o Parecer, s.m.j. 

 

Caçapava, 11 de abril de 2025. 

 

Luciana Aparecida dos Santos 

Procuradora Jurídica 

OAB/SP 244.712 
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